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Recurso Especial Cível nº 0055504-83.2023.8.19.0000   

Recorrente: MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA  

Recorrido: EDIMÁRIO LOURENÇO NUNES  

 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, às fls.142/146, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea ‘’a’’ da Constituição Federal interposto 

em face dos acórdãos proferidos pela Quarta Câmara de Direito Público de fls.89/94 

e fls.129/133, assim ementados: 

   

‘’AGRAVO INTERNO. INSURGÊNCIA DO ORA 

AGRAVANTE COM A DECISÃO MONOCRÁTICA 

QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO QUE INTERPÔS, PARA MANTER 

O DECISUM DE 1º GRAU QUE, EM SÍNTESE, 

DETERMINOU A EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO E 

RPV. ARGUMENTOS RECURSAIS QUE NÃO 

IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, OS 

FUNDAMENTOS DO JULGADO MONOCRÁTICO. 

AGRAVANTE QUE SE RESTRINGE A REITERAR A 

TESE SUSTENTADA NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO, SEM SE CONTRAPOR OU 

DEMONSTRAR EVENTUAL DESACERTO NO 

JULGAMENTO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 

DIALETICIDADE. INÉPCIA. AUSÊNCIA DE 

REGULARIDADE FORMAL. NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO’’  

 

 

‘’EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO EXPRESSA NO DECISUM 

EMBARGADO DE EXISTÊNCIA DE ALGUM DOS 

VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 1.022 DO CPC. 

FALTA DE PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE. 

PROPÓSITO EXCLUSIVO DE 

PREQUESTIONAMENTO, PARA A ABERTURA DA 
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VIA EXCEPCIONAL. DESCABIMENTO. 

PRECEDENTES. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS’’ 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente sustenta 

violação ao artigo 489, do CPC; bem como ao artigo 93,  IX,  da Constituição 

Federal. 

 

Contrarrazões apresentada às fls.152/153. 

 

É o brevíssimo relatório   

 

No que concerne à alegação de violação a artigos da Constituição da 

República, o recurso não deve ser admitido. Tratando-se de recurso especial, devem 

ser observados os requisitos do artigo 105, inciso III, da Carta Magna para que seja 

reconhecida a competência do Superior Tribunal de Justiça: 

 

“Art. 105: (...) 

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em 

única ou última instância, pelos Tribunais Regionais 

Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 

Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b) julgar válido ato de governo local contestado em face de 

lei federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004) 

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 

atribuído outro tribunal.” 

 

Portanto, não há que se falar em recurso especial para guardar 

dispositivos constitucionais. Nesse sentido: 

 

“TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 

CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. OMISSÃO. 

VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA 
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DE VÍCIOS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.026, § 

2º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento 

jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015 para os presentes embargos de 

declaração. 

II - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente para 

respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente 

pressuposto a ensejar a oposição de embargos de 

declaração. 

III - Não compete a esta Corte Superior a análise de 

suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que 

para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação 

da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex 

vi art. 102, III, da Constituição da República. 

IV - A oposição de embargos de declaração, com nítido fim 

de prequestionamento, não possui caráter protelatório, não 

ensejando a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, 

do Código de Processo Civil de 2015, a teor do disposto na 

Súmula 98 desta Corte Superior. 

V - Embargos de declaração rejeitados”. 

(EDcl no AgInt no REsp 1831805/SC, Rel. Ministra 

REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 23/03/2020, DJe 26/03/2020). 

 

O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa 

ao artigo 489, §1º do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra na hipótese 

vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos no referido 

dispositivo legal.  

  

Com efeito, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e devida 

fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como abordou as 

questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e demonstrar seu 

convencimento, em obediência ao que determinam o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  
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Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte. Nesse sentido:  

  

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 

VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 

ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 

VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO.   

1. Não havendo a devida demonstração de ofensa aos 

dispositivos legais apontados como violados, incidente o 

enunciado 284 da Súmula do STF.   

2. O acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 

configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional.   

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 

fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).   

4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.   

5. Agravo interno a que se nega provimento”.   

(AgInt nos EDcl no AREsp 1472560/RS - Relator(a) 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI - QUARTA 

TURMA - Data do Julgamento 04/02/2020 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 18/02/2020).   

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
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OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022  

DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA.  

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se 

os embargos de declaração.  

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões 

de mérito, e fundamentado corretamente o acórdão 

recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15.  

3. Agravo interno não provido”.  

(AgInt no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra 

NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do 

Julgamento 16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

18/12/2019). 

  

Ademais, o mero inconformismo da parte não autoriza a reabertura do 

exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão nova, 

conforme já se manifestou o STJ:  

  

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15.   

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do 

CPC/15, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses 

de obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 

material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos de 

declaração servem ao saneamento do acórdão embargado, e 

não à revisão do anterior aresto proferido em sede de 

agravo regimental, com o qual não se conforma o 

embargante. 3. Embargos de declaração rejeitados com 

aplicação à parte embargante de multa de 2% sobre o valor 
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atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015”.   

(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1258564/SP - 

Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - PRIMEIRA 

TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

 

 Intime-se  

 

 Rio de Janeiro, 09 de dezembro de 2024.  

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO   

 Terceiro Vice-Presidente   

 




		2024-12-09T15:10:57-0300
	3VP - GABINETE




